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 RESUMO: O Microempreendedor individual é aquele profissional autônomo, que trabalha 
por conta própria e toma a decisão de legalizar-se perante o fisco como pequeno empresário. 
O MEI é o regime introduzido pela Lei Complementar 128/2008 que trata da regulamentação 
das atividades dos microempreendedores. O estudo objetiva identificar o impacto da adesão 
ao MEI para os microempreendedores do município de Braço do Norte SC. Essa pesquisa é 
descritiva e sua realização caracteriza-se como uma pesquisa de campo, onde foi aplicado um 
questionário aos microempreendedores do município de Braço do Norte SC. Por meio da 
análise dos dados verifica-se que a regularização com a fiscalização e por consequência a 
acessibilidade a créditos bancários vem a ser uma das principais vantagens da adesão ao MEI, 
sendo as principais desvantagens a baixa margem de faturamento e a limitação de 
funcionários. 
 
Palavras-chave: Tributação. Microempreendedor. Microempreendedor Individual (MEI). 
 
1-INTRODUÇÃO 
 
Existem milhares de pessoas que trabalham na informalidade no Brasil. Trabalho Informal é 
aquele que não possui registro e que não existe vínculo empregatício, não obtendo, portanto, 
direito aos benefícios e proteções sociais. 
Como o próprio nome já diz o trabalhador informal desenvolve sua atividade com 
mais liberdade e independência. É ele quem escolhe os tomadores de seu serviço, assim como 
decide como e quando prestará, tendo liberdade, inclusive, para formar seus preços de acordo 
com as regras do mercado e a legislação vigente. 
Um dos principais fatores responsáveis pelo surgimento dessa opção de trabalho é a 
alta carga de tributação sobre as atividades empresariais e o desemprego.  
Para Suisso (2006), “o trabalho informal tem sido uma solução provisória para os altos 
níveis de desemprego no Brasil. As pessoas que perderam seus empregos encontram no 
mercado informal uma alternativa para a obtenção de renda fixa todo mês”.  
 Diante da necessidade de gerar renda para suas famílias ou até mesmo á 
independência que muitos trabalhadores encontram no trabalho informal, fazem com que 
estes atuem por conta própria, gerando um aumento significativo na economia informal do 
país. Exemplos dessas atividades são eles os ambulantes, encanadores, pedreiros, costureiras, 
manicures, diaristas, etc. 
Diante deste cenário o governo federal instituiu através da Lei Complementar 
128/2008 o Microempreendedor Individual (MEI). Com objetivo de regularizar as atividades 
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de milhões de trabalhadores que ainda permanecem na informalidade, o MEI é uma forma 
inovadora e desburocratizante de legalização de pequenos negócios e serviços, e do 
pagamento em conjunto de impostos e contribuições, resultando numa substancial redução de 
custos e de obrigações acessórias. 
Este trabalho de pesquisa tem como problema de investigação as vantagens da adesão 
ao MEI para os microempreendedores do município de Braço do Norte SC. Para caracterizar 
o problema a ser investigado, levanta-se o seguinte questionamento: quais as vantagens da 
adesão ao MEI para os microempreendedores do município de Braço do Norte SC? 
Esta pesquisa tem como objetivo geral identificar qual a vantagem da adesão ao MEI 
para os microempreendedores do município de Braço do Norte SC. Constituíram objetivos 
específicos deste estudo: Apresentar uma abordagem sobre a legislação tributária vigente no 
Brasil; apontar aspectos legais específicos do MEI; identificar os requisitos necessários para a 
adesão ao MEI. 
 A justificativa desta pesquisa atende três aspectos principais: aspecto social, aspecto 
prático e aspecto teórico. 
Quanto ao aspecto social, os resultados desta pesquisa contribuirão para a socialização 
do assunto, podendo até os órgãos públicos governantes como as prefeituras municipais, 
motivarem-se e efetuarem campanhas de conscientização junto à população sobre a 
possibilidade da formalização de pequenos negócios por meio da adesão ao MEI.  
Com relação ao aspecto prático, esta pesquisa auxiliará a divulgação do assunto e os 
microempreendedores que ainda não aderiram ao MEI, poderão tirar suas dúvidas para a 
formalização do seu negócio.  
Quanto ao aspecto teórico, a referida pesquisa constituirá uma obra que contempla 
uma abordagem sobre os tributos no Brasil e sobre o MEI especificamente, bem como os 
resultados de um estudo realizado junto aos microempreendedores do município de Braço do 
Norte.  
 
2-FUNDAMENTAÇÃO TEORICA 
 
2.1FORMAS DE TRIBUTAÇÃO NO BRASIL 
 
No Brasil atualmente são 5 (cinco) os tipos de regime de tributação existentes. Cabe às 
pessoas jurídicas analisarem e definirem em qual desses regimes irão enquadrar-se e respeitar 
a legislação vigente a ele inerente. Pois optar por um regime de tributação indevido para sua 
atividade poderá implicar inúmeras consequências ao Contribuinte. Por essa razão, torna-se 
imprescindível a análise de todos os aspectos pertinentes a cada sistema tributário de apuração 
e recolhimento, garantindo ao contribuinte a certeza da aplicação correta. 
São regimes tributários no Brasil: O Lucro Real; Lucro Arbitrado; Lucro Presumido; 
Simples Nacional e Microempreendedor Individual – MEI.  
. 
2.1.1  Microempreendedor 
 
O termo empreendedor se refere àquele que começa novos negócios, buscando o lucro, 
especialmente nos casos que envolvem risco financeiro. Atualmente, entende-se 
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empreendedor como aquele que adiciona valor pela identificação de uma oportunidade e ao 
assumir o risco de transformar sua visão do que é possível em realidade (CARPENTER, 
2011). 
Empreendedor é aquele que inicia algo novo, que sai da área do sonho, do desejo, e 
parte para a ação. Defende a ideia de que o empreendedor, em geral, é motivado pela 
autorrealização e pelo desejo de assumir responsabilidades e ser independente. 
De acordo com Dornelas (2012, p. 7), “Os empreendedores são pessoas diferenciadas, 
que possuem motivação singular, apaixonados pelo que fazem não se contentam em ser mais 
um na multidão, querem ser reconhecidos e admirados, referenciados e imitados, querem 
deixar um legado”. 
No Brasil os empreendedores buscam maior independência na atividade profissional e 
visam um aumento da renda. 
A Lei Complementar n.º 128, de 19/12/2008, criou a figura do microempreendedor 
individual (MEI), com o intuito de transformar o trabalhador informal em Empreendedor 
Individual.  
 
2.1.2 Microempreendedor Individual (MEI) 
 
No Brasil, a carga tributária é considerada alta sobre as atividades empresariais, desta 
forma, a burocracia e a complexidade fazem com que os empreendedores optem pela 
informalidade. Com o objetivo de regularizar milhões de pessoas em situação de 
informalidade no país, o governo formalizou a figura do microempreendedor individual, 
criando condições para que o trabalhador conhecido como informal possa ser um 
empreendedor individual legalizado. 
A Lei complementar 128/2008 nos trouxe pela primeira vez o conceito de 
empreendedor individual, que foi inserido na lei complementar 123/2006. Art. 18-A.  
 
O Microempreendedor Individual - MEI poderá optar pelo recolhimento dos 
impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos 
mensais, independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma 
prevista neste artigo. (Brasil, 2008). 
 
Para ser um microempreendedor individual é necessário faturar no máximo até R$ 
60.000,00 por ano e não ter participação em outra empresa como sócio ou titular. O MEI tem 
direito a pagar uma carga reduzida de impostos, tem salvaguardado direitos a Previdência 
Social tais como: Aposentadoria por tempo de contribuição, auxílio doença, licença 
maternidade, entre outros. As garantias previdenciárias podem ser vistas como algo 
aprimorado para os pequenos comerciantes que viviam da informalidade de suas atividades 
(EMPREENDEDOR, 2017 - A). 
Salienta-se que segundo a Lei Complementar 155/2016, a partir de 01.01.2018, poderá 
se enquadrar como Microempreendedor Individual (MEI), o empresário que tiver receita bruta 
anual de até R$ 81.000,00. 
Os impostos devidos pelo MEI se distribuem da seguinte maneira, conforme com art. 
18-A da LC nº. 128/2008: 
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Art. 18-A. O Microempreendedor Individual - MEI poderá optar pelo recolhimento 
dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos 
mensais, independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma 
prevista neste artigo. [...] 
 V – O Microempreendedor Individual recolherá, na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor, valor fixo mensal correspondente à soma das seguintes parcelas:  
a) R$ 45,65 (quarenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), a título a 
contribuição prevista no inciso IV deste parágrafo; 
 b) R$ 1,00 (um real), a título do imposto referido no inciso VII do caput do art. 13 
desta Lei Complementar, caso seja contribuinte do ICMS; e 
c) R$ 5,00 (cinco reais), a título do imposto referido no inciso VIII do caput do art. 
13 desta Lei Complementar, caso seja contribuinte do ISS (Brasil, 2008). 
Assim, pagará apenas o valor fixo mensal de R$ 47,85 (comércio ou indústria), R$ 
51,85 (prestação de serviços) ou R$ 52,85 (comércio e serviços), que será destinado à 
Previdência Social e ao ICMS ou ao ISS. Essas quantias serão atualizadas anualmente, de 
acordo com o salário mínimo. 
Formalização 
A formalização no MEI é feita através do portal do empreendedor, ou pelos escritórios 
de contabilidade. A formalização é gratuita e pode ser feita em qualquer época do ano. Todo o 
processo é realizado eletronicamente, inclusive a geração de documento único que engloba 
CNPJ, INSS, Inscrição na Junta Comercial e o Alvará provisório de funcionamento. 
Ao fazer a opção por se formalizar, o microempreendedor individual traz credibilidade 
para seu negócio. Tal fato permite buscar o desenvolvimento e como consequência angariar 
novos clientes. 
A idade mínima para formalização é de 18 anos, porém, poderão registrar-se como 
MEI as pessoas maiores de 16 anos e menores de 18 anos legalmente emancipadas. Nesse 
último caso, é obrigatório, ao se inscrever no Portal do Empreendedor, o preenchimento 
eletrônico da Declaração de Capacidade, com o seguinte texto: "Declaro, sob as penas da Lei, 
ser legalmente emancipado". (Portal do Empreendedor, 2017 - B). 
O processo de formalização do MEI será considerado devidamente concluído com a 
emissão automática, pelo Portal do Empreendedor, do Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, que é o documento comprobatório do registro 
como MEI. (Portal do Empreendedor, 2017 - C). 
É necessário conhecer as normas da prefeitura para o funcionamento do seu negócio, 
seja ele qual for. Toda atividade a ser exercida, mesmo na residência, necessita de autorização 
prévia da Prefeitura, que nesse caso será gratuita. Portanto, antes de se registrar faça uma 
consulta prévia na prefeitura para ver se seu empreendimento se encaixa dentro dos requisitos 
municipais. 
 O SEBRAE também é um grande parceiro que oferece orientação gratuita sobre a 
formalização. 
Benefícios do MEI 
De acordo com o SEBRAE (2017), a partir do momento que você é MEI e contribui 
para o INSS passa a ter benefícios como; 
•Tem CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica); 
• Como pessoa jurídica, tem direito a produtos, serviços bancários e crédito; 
• Emite nota fiscal na venda para outras empresas e para o governo; 
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• Pode negociar preços, condições e prazos de pagamento com atacadistas na hora de 
comprar mercadorias para revenda; 
• Faz qualquer tipo de alteração no seu negócio ou fecha a empresa de forma rápida 
e simples e pela internet; 
• Vira um trabalhador formalizado, ou seja, está de acordo com a lei; 
• Tem o apoio técnico e acesso a todas as soluções do SEBRAE-SP; 
• Pode participar de processos licitatórios; 
O Microempreendedor Individual está dispensado de contabilidade e, portanto, não 
precisa escriturar nenhum livro. 
A formalização adotada pelo empresário enquadrado como microempreendedor 
individual traz como benefícios a possibilidade deste gozar dos benefícios do regime geral de 
previdência, com a concessão mediante o cumprimento de requisitos dos benefícios de 
aposentadoria por idade, invalidez, auxílio-doença, auxílio-reclusão, pensão por morte, salário 
maternidade, etc (EMPREENDEDOR, 2017 - D). 
Além disso, conforme Pessoa (2017):  
 
Vale destacar que, uma vez que esses trabalhadores tornam-se microempresários, 
eles terão acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas 
aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao 
associativismo e às regras de inclusão.  
 
A adoção ao modelo apresenta como benefício à redução de custos para mantença 
quanto à formalização, simplificação quanto a processos de baixa e isenção do pagamento de 
taxas, bem como o apoio técnico do SEBRAE. 
Obrigações e Responsabilidades do MEI 
O Microempreendedor Individual encontra-se obrigado, a obter alvará de 
funcionamento. A concessão do Alvará de Localização depende da observância das normas 
dos Códigos de Zoneamento Urbano e de Posturas Municipais. 
Também está obrigado declarar o Relatório Mensal das Receitas Brutas. “Todo mês, 
até o dia 20, o Microempreendedor Individual deve preencher (pode ser manualmente), o 
Relatório Mensal das Receitas que obteve no mês anterior. Deve anexar ao Relatório às notas 
fiscais de compras de produtos e de serviços, bem como das notas fiscais que emitir”. (Portal 
do Empreendedor, 2017- E). 
Todo ano o Microempreendedor Individual precisa fazer a Declaração Anual 
Simplificada, declarando o valor do faturamento do ano anterior. A primeira declaração pode 
ser preenchida pelo próprio Microempreendedor Individual ou pelo contador optante pelo 
Simples, gratuitamente. (Portal do Empreendedor, 2017 - F). 
O MEI optante pelo SIMEI, também se encontra obrigado a: Entregar GFIP, caso 
tenha um empregado; entregar a Dirf, quando for o caso; entregar a Relação Anual de 
Informações Sociais (Rais) e Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged). 
O MEI optante pelo SIMEI, assim como as microempresas e empresas de pequeno 
porte, goza dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, o mesmo está dispensado de: 
a) Afixar quadro de trabalho em suas dependências 
b) Anotar as férias dos empregados em livros 
c) Empregar menor aprendiz 
d) Ter livro de inspeção do trabalho. 
Enquadramento e Desenquadramento 
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O Microempreendedor Individual é uma modalidade de microempresa, com natureza 
jurídica de empresário individual e optante pelo Simples Nacional. Cerca de 500 atividades 
podem ser enquadradas nessa modalidade jurídica. 
De acordo com a Lei Complementar 128/2008 Art. 18-C; 
 
Poderá se enquadrar como MEI o empresário individual que possua um único 
empregado que receba exclusivamente 1 (um) salário mínimo ou o piso salarial da 
categoria profissional.  
Parágrafo único.  Na hipótese referida no caput deste artigo, o MEI:   
I – deverá reter e recolher a contribuição previdenciária relativa ao segurado a seu 
serviço na forma da lei, observados prazo e condições estabelecidos pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil;   
II – fica obrigado a prestar informações relativas ao segurado a seu serviço, na 
forma estabelecida pelo Comitê Gestor;   
III – está sujeito ao recolhimento da contribuição de que trata o inciso VI 
do caput do art. 13 desta Lei Complementar, calculada à alíquota de 3% (três por 
cento) sobre o salário de contribuição previsto no caput”. 
 
O desenquadramento ocorre a partir do momento em que deixa de atender quaisquer 
das condições exigidas e impostas para optar como Microempreendedor Individual. 
 
De acordo com o § 7° da Lei Complementar 123/2006: 
O desenquadramento mediante comunicação do MEI à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil – RFB dar-se-á:   
I – por opção, que deverá ser efetuada no início do ano-calendário, na forma 
disciplinada pelo Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir de 1
o
 de janeiro do ano-
calendário da comunicação;  
II – obrigatoriamente, quando o MEI incorrer em alguma das situações previstas no 
§ 4
o
 deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês 
subseqüente àquele em que ocorrida a situação de vedação, produzindo efeitos a 
partir do mês subseqüente ao da ocorrência da situação impeditiva;  III – 
obrigatoriamente, quando o MEI exceder, no ano-calendário, o limite de receita 
bruta previsto no § 1
o
 deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último 
dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorrido o excesso, produzindo efeitos:   
a) a partir de 1
o
 de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do 
excesso, na hipótese de não ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte 
por cento);   
b) retroativamente a 1
o
 de janeiro do ano-calendário da ocorrência do excesso, na 
hipótese de ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento).   
 
O desenquadramento poderá ser realizado por meio do serviço “Desequadramento do 
SIMEI” disponibilizado no Portal do Simples Nacional.  
O empresário individual desenquadrado da sistemática de recolhimento do MEI 
passará a recolher os tributos devidos pela regra geral do Simples Nacional a partir da data de 
início dos efeitos do desenquadramento, ressalvado o disposto no § 10º, do artigo 18-A da LC 
123/06. (Artigo 18-A, § 9º, da LC 123/06). 
Ressalta-se que conforme a Lei Complementar 155/2016, a partir de 01.01.2018, 
poderá se enquadrar como Microempreendedor Individual (MEI), o empresário que tiver 
receita bruta anual de até R$ 81.000,00. 
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3- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Como procedimento metodológico, inicialmente realizou-se uma pesquisa 
bibliográfica com o intuito de entender como está o sistema tributário nacional do Brasil, as 
espécies de tributos e as formas de tributação brasileira, verificar qual regime melhor se 
enquadra o seu empreendimento.  
Esta pesquisa caracteriza-se sendo uma pesquisa descritiva, é aquela que descreve as 
características de determinadas populações ou fenômenos, levanta atitudes, opiniões e 
crenças. 
De acordo com Gil (2006, p. 42): 
 
As pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição das 
características de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento 
de relações entre variáveis. São inúmeros os estudos que podem ser classificados 
sob este título e uma das características mais significativas está na utilização de 
técnicas padronizadas de coleta de dados, tais como o questionário e a observação 
sistemática. 
 
Quanto à abordagem do trabalho tem cunho qualitativo, onde ocorre uma análise mais 
profunda em relação ao fenômeno que se estuda, por meio dessa abordagem visa-se destacar 
pontos e características não observadas por uma abordagem quantitativa. 
De acordo com Richardson (2011, p.90): 
 
A pesquisa qualitativa pode ser caracterizada como a tentativa de uma compreensão 
detalhada dos significados e características situacionais apresentadas pelos 
entrevistados, em lugar da população de medidas quantitativas de características ou 
comportamentos.  
 
Sendo assim a pesquisa qualitativa serve para observar, interpretar e analisar as 
informações coletadas de uma forma mais detalhada. 
O presente trabalho é uma pesquisa de campo cujo propósito é o estudo e a análise de 
micro empreendimentos do município de Braço do Norte, sendo abordado em especial o tema 
Microempreendedor Individual – MEI, seus aspectos gerais e a viabilidade de migrar para o 
regime de microempresa – ME.  
Nesse sentido, Guedes (2000, p. 95) enfatiza que, “[...] O nome pesquisa de campo 
engloba todo o tipo de investigação feita fora de um laboratório de pesquisa”. 
Para levantamento de dados foi aplicado um questionário com 12 (doze) perguntas 
para a população de microempreendedores individuais do município de Braço do Norte 
Segundo informações obtidas junto à prefeitura, ao todo são 300 
microempreendedores no município. 
O questionário foi enviado a toda a população de microempreendedores individuais, 
sendo que desse total somente 30 responderam o questionário, sendo esta a amostra da 
pesquisa. 
Conforme Gil (2008), o universo ou população é o conjunto definido de elementos que 
possuem determinadas características.  
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Conforme Marconi, Lakatos (2005 p. 225) “O conceito de amostra é ser uma porção 
ou parcela convenientemente selecionada do universo (população); é um subconjunto do 
universo”. A amostra é, portanto, o conjunto de elementos extraídos de um conjunto maior, 
chamado população. 
Os resultados desta pesquisa foram obtidos através de meios de comunicação com a 
internet e o telefone. 
Ressalta-se que para realização desta pesquisa, foi considerada a legislação atualizada 
até dezembro de 2017.  
Esta pesquisa foi realizada no ano de 2017, sendo para este ano o limite de receita 
bruta anual para o MEI de R$  60.000,00. Para o ano de 2018 a Lei complementar 155/2016 
altera o limite de receita bruta anual para adesão ao MEI de R$  60.000,00 para R$ 81.000,00. 
 
4-RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Para a obtenção dos dados desta pesquisa foi aplicado um questionário aos MEI´S do 
município de Braço do Norte SC. 
 
Gráfico 1: Segmento de Negócio 
 
Fonte: Dados da pesquisa/2017. 
 
Conforme demonstra o gráfico 1, a maior parte dos entrevistados tem como 
empreendimento principal a prestação de serviço com 56% . O comércio também agrega uma 
grande quantidade de pessoas que buscam por meio dessa atividade empreender seus 
negócios, fica expresso no gráfico acima com 38%.  A menor porcentagem com 6% ficou 
para o segmento industrial, mesmo sendo uma atividade relevante atraiu poucos participantes 
como MEI. 
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Gráfico 2: Tempo de atuação no negócio 
 
Fonte: Dados da pesquisa/2017. 
 
Conforme o gráfico 2, a maioria dos empreendimentos possui uma existência em um 
espaço de tempo de até 5 anos com uma porcentagem de 69%, 19% dos entrevistados 
possuem entre 5 e 10 anos seu negócio, e com minoria aparecem os empreendimentos de 10 a 
20 anos. 
 
Gráfico 3: Surgimento do negócio 
  
Fonte: Dados da pesquisa/2017. 
 
Segundo demonstra o gráfico 3,  dos questionados, 56% possui espírito empreendedor, 
começaram seu próprio negócio e possuem liberdade para trabalhar por conta própria. 
Outras pessoas enxergam o MEI como uma alternativa para aumentar os rendimentos 
de casa, melhorar suas condições financeiras, essas pessoas representam 38% do gráfico 
acima. Alguns perderam o emprego em que estavam sendo assim viram no MEI uma 
oportunidade de terem o próprio negócio e auferirem renda para o próprio sustento, fica 
representado com uma porcentagem de 6%. 
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Gráfico  4: Motivos que levaram a ter seu próprio negócio 
 
Fonte: Dados da pesquisa/2017. 
 
O gráfico 4 aponta que a independência financeira aparece como o principal motivo de 
as pessoas terem seu próprio negócio, a ambição de ganhar mais dinheiro e ter um padrão de 
vida mais confortável e com qualidade, fica expresso no gráfico com 39%. 
Trabalhar por conta própria é outro fator bem relevante, e está representado no gráfico 
com 33%. A flexibilidade de horário é uma das vantagens que muitos empreendedores 
identificam de imediato, pois eles possuem a possibilidade de definir o seu próprio horário de 
atividades, não precisando seguir necessariamente um modelo fixo definido por uma empresa 
ou patrão, essas pessoas representam 22% do gráfico acima. 
A menor porcentagem com 6% ficou para o fato de não possuir chefe. 
 
Gráfico 5: Funcionário 
 
Fonte: Dados da pesquisa/2017. 
 
De acordo com o gráfico 5, dos questionados,  69% executam seus trabalhos sem 
possuir funcionário, o próprio proprietário realiza os trabalhos da empresa. 
Cerca de 31% possuem um funcionário que é permitido pelo MEI, devido suas 
atividades necessitam de mão de obra mesmo sendo limitada a um funcionário apenas. 
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Gráfico 6: Adesão ao MEI 
 
Fonte: Dados da pesquisa/2017. 
 
O gráfico 6 indica que os aspectos principais que levaram as pessoas a aderirem ao 
MEI é a preocupação com a fiscalização e a regularização da situação com o fisco, ambos 
com 38% e 29% conforme está representado no gráfico acima. 
O acesso ao crédito bancário de maneira mais fácil e simplificada, a chegada da 
fiscalização até o seu estabelecimento e outros, apresentam porcentagens menores 9%, 5% e 
19%, não sendo os principais fatores que motivam a decisão em relação à adesão ao MEI. 
 
Gráfico 7  Vantagens com a adesão ao MEI 
 
Fonte: Dados da pesquisa/2017 
 
Conforme demonstra o gráfico 7 , trabalhar na legalidade, ter o seu empreendimento 
regularizado é uma das maiores vantagens da adesão ao MEI, isso fica expresso no gráfico 
com 36%. 
A acessibilidade a créditos bancários vem sendo um fator atraente e vantajoso aos 
microempreendedores, possibilitando mais oportunidades de acesso ao dinheiro, conforme 
está representado acima com 28%. 
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O acesso à informação correta e a possibilidade de crescimento ficam demonstrado no 
gráfico com uma porcentagem de 16% e 20%. 
 
Gráfico 8: Atividade 
 
Fonte: Dados da pesquisa/2017 
 
Conforme demonstra o gráfico 8, a grande maioria dos entrevistados representada por 
69% pretendem expandir seu negócio, mesmo que venham a pagar mais tributos e tenham que 
seguir obrigações mais rígidas em relação à contabilidade. 
Já 25% farão o possível para ficar enquadrado no mesmo regime, fazendo uso de seus 
benefícios e pagando poucos tributos de forma simplificada. 
Somente 21% veem como alternativa a abertura de outro MEI, e assim dar seguimento 
em outra atividade que julguem atrativas. 
 
Gráfico 9: Desvantagem em relação ao enquadramento ao MEI 
 
Fonte: Dados da pesquisa/2017 
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Conforme demonstra o gráfico 9, a baixa margem de faturamento se apresenta como 
uma das desvantagens, pois á muitos microempreendedores que possuem o desejo de 
faturarem mais, sem ser enquadrado em outro regime, conforme aponta 35% do gráfico. 
A limitação de funcionários se apresenta como uma desvantagem, pois se limita 
somente a um funcionário, conforme demonstra29% do gráfico acima. 
A aposentadoria limitada com12%, também é considerada como uma desvantagem por 
empreendedores. 
No entanto 24% dos entrevistados informaram que não viram nenhum tipo de 
desvantagem quanto ao enquadramento ao MEI. 
 
4.1 ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA 
 
Analisando os dados obtidos, pode-se notar que cerca de 50% dos entrevistados são 
pessoas com idade entre 30 e 40 anos, pessoas já com certo grau de experiência. Dentre essas 
pessoas a maioria, com 63% é do sexo masculino. 
Esse público atua de maneira diferente, dentro de três segmentos: o comércio, 
prestação de serviço e a indústria, sendo a prestação de serviço o empreendimento principal 
com 56%. A maioria dos entrevistados, 69% deles atuam de maneira formalizada como MEI 
em um espaço de tempo de até 5 anos. 
Cerca de 56% das pessoas sempre tiveram o sonho, vontade de ter seu próprio 
negócio, de serem empreendedoras. Atrelado a isso 38% começaram o seu próprio negócio 
como uma alternativa para melhorar sua renda, mais independência e estabilidade financeira. 
Boa parte não possui nenhum funcionário para ajudar no desenvolvimento dos 
trabalhos, da sua atividade, 69% não contam com empregados, realizando seus trabalhos 
sozinhos. Por meio da internet, 59% dos entrevistados ficaram sabendo do MEI, de como se 
formalizar. 
A preocupação com a fiscalização e a regularização da situação com o fisco, foi o que 
levou a maioria das pessoas a aderirem ao MEI, ambos com 38% e 29%. 
A maioria dos microempreendedores possui vontade de expandir seus negócios, caso 
haja necessidade, cientes que terão uma carga tributária muito mais alta para cumprir, isso 
fica representado na análise por 69%. A maior desvantagem que veem no MEI, é a baixa 
margem de faturamento com cerca de 35%. 
 
5-CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
O MEI (microempreendedor individual) foi criado pela Lei Complementar nº 
128/2008 que alterou a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa (Lei Complementar nº 
123/2006). 
O MEI surge como um mecanismo facilitador quanto aos procedimentos de abertura 
de empresa, ele tem o objetivo de legalizar as pequenas atividades que vivem na 
informalidade, diante disso podem gozar de benefícios fiscais, tributários, trabalhistas e 
obtenção de linhas de créditos.  
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Há atualmente no Brasil um grande número de pessoas que trabalham por conta 
própria, os chamados “autônomos”, porém muitos deles trabalham na informalidade 
privando-se de várias vantagens e benefícios oriundos do trabalho formal. 
O Microempreendedor Individual é a pessoa que atua como profissional autônomo, ou 
seja, trabalha por conta própria e toma a decisão de legalizar-se perante o fisco como pequeno 
empresário. 
Este estudo teve como objetivo geral identificar qual o impacto da adesão ao MEI para 
os microempreendedores do município de Braço do Norte SC. Constituíram objetivos 
específicos deste estudo: Apresentar uma abordagem sobre a legislação tributária vigente no 
Brasil; apontar aspectos legais específicos do MEI; identificar os requisitos necessários para a 
adesão ao MEI. 
Os objetivos estabelecidos foram atingidos por meio dos procedimentos 
metodológicos e conforme dados obtidos na pesquisa, constatou-se que trabalhar de formar 
regular e o acesso ao crédito de maneira mais fácil e simplificada são aos mais relevantes 
aspectos que levam as pessoas a aderirem ao MEI, ambos com 36% e 28% das respostas.  
 Com referência a possíveis desvantagens da adesão ao MEI, a principal apontada 
pelos respondentes foi à baixa margem de faturamento e a limitação da contratação de 
funcionários. Muitos microempreendedores tem o desejo de faturarem mais, sem ser 
enquadrado em outro regime, e em relação à contratação de mais de um funcionário implicará 
no seu desenquadramento. 
A realização deste estudo contribuiu consideravelmente para o enriquecimento dos 
conhecimentos do próprio autor, tendo sido o período da realização um processo profícuo no 
sentido de obter experiência e informações a respeito do tema abordado.  
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